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Assunto: Obrigações Acessórias 

SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE DE CARGA.

INFORMAÇÕES. RESPONSABILIDADE. 

O importador de mercadorias, residente ou domiciliado no

Brasil, que adquirir serviço de transporte internacional de

residente ou domiciliado no exterior, deve registrar esse

serviço no Siscoserv, ainda que sua aquisição tenha ocorrido

por meio de intermediário, que age em seu nome ou em

nome do tomador ou prestador dos serviços, nos limites dos

poderes a ele conferidos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE

CONSULTA COSIT Nº 66, DE 14.03.2014, E Nº 257, DE

26.09.2014. 

SISCOSERV. TAXA DE MOVIMENTAÇÃO NO TERMINAL

(TERMINAL HANDLING CHARGE - THC). AGENTE DE

CARGA. DEMURRAGE. 

Os serviços de intermediação de vendas, de frete, de THC,

Demurrage e demais serviços relativos à movimentação e

armazenagem de cargas devem ser registrados no

Siscoserv, sempre que forem tomados de prestadores

residentes ou domiciliados no exterior. O valor da Taxa de

Movimentação no Terminal (Terminal Handling Charge -

THC), que é decorrente da prestação de serviços de

transporte internacional de mercadorias; e demurrage, que é

a indenização pela sobrestada (do navio ou contêiner além

do prazo pactuado) devida pelo afretador, arrendatário,

exportador ou importador ao armador ou dono do navio ou do

contêiner, devem ser computados no valor da operação a ser

informado no Siscoserv pelo importador, na condição de

tomador do serviço de transporte internacional das

mercadorias importadas, mesmo que esse valor tenha sido

repassado ao prestador dos serviços por intermédio do

agente de carga. 

Na posição de tomador, surgirá a obrigação de registro no

Siscoserv somente quando o prestador do serviço for

residente ou domiciliado no exterior. 

Logo, se tomador e prestador forem ambos residentes ou

domiciliados no Brasil, não surge a obrigação de prestação

de informações no Siscoserv. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE

CONSULTA COSIT Nº 66, DE 14 DE MARÇO DE 2014, E Nº

257, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014. 

SISCOSERV. CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO. CONSULTA.

REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

É ineficaz a consulta que não observa o requisito exigido pelo

art. 4º, inciso I, da IN RFB nº 1.396, de 2013, não indicando o

código de classificação na NBS - Anexo I do Decreto nº 7.708,



código de classificação na NBS - Anexo I do Decreto nº 7.708,

de 2 de abril de 2012 adotado e pretendido, com os

correspondentes critérios utilizados. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 37, § 1º;

Lei nº 556, de 1850, arts. 567 e 591; Lei nº 9.430, de 1996,

arts. 48 a 50; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), arts. 710,

730 e 744; Lei nº 12.546, de 2011, arts. 24 e 25; Decreto nº

70.235, de 1972, arts. 46 a 53; IN RFB nº 800, de 2007, arts.

2º, II, e 3º; IN RFB nº 1.277, de 2012; Portaria Conjunta

RFB/SCS nº 1.908, de 2012; IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 4º

inciso I, art. 9º, art. 11, art. 16, art. 18 inciso I, art. 22; Portaria

Conjunta RFB/SCS nº 1.895, de 2013; Resolução nº 2.389, de

13 de fevereiro de 2012, da ANTQ;
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